
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.187 - PR 
(2011/0250931-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VOLFFER MANUFATURA E DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : MARIA CAROLINA BRASSANINI CENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. PERDA DO OBJETO DO MANDAMUS EM RAZÃO 
DA SUPERVENIÊNCIA DA EC 62/2009 QUE RESULTOU NA REVOGAÇÃO TÁCITA 
DO ART. 78, § 2o. DO ADCT. INVIABILIDADE DA COMPENSAÇÃO ENTRE DÉBITO 
TRIBUTÁRIO ESTADUAL E PRECATÓRIO DE TERCEIROS DEVIDO À AUSÊNCIA 
DE NORMA ESPECIAL AUTORIZADORA. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 
1.196.680/RS, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 06.10.2010; RMS 31.912/PR, 
REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 26.05.2010; RMS 28.783/PR, REL MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 18.8.2011. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   O contribuinte não deve ser penalizado pela morosidade do 
Estado em analisar o seu requerimento de compensação. Assim, se detinha o direito e 
postulou a compensação na vigência do art. 78, § 2o., da ADCT, deve ser analisado o 
seu pedido, para receber a solução que merecer.

2.   A submissão do impetrante a imposição de um regime novo fere 
o princípio da segurança jurídica e da proporcionalidade, já que a norma constitucional 
tem como finalidade informar previamente os deveres do cidadão, bem como limitar o 
poder do Estado, por mais justas que possam parecer as suas razões ou pretensões.

3.   Todavia, esta Corte Superior entende que ocorre a perda de 
objeto do mandamus referente à compensação dos valores de precatórios adquiridos 
de terceiros, em razão do novo regime instituído pela EC 62/2009, sendo as eventuais 
compensações efetivadas pelo disposto no art. 97, § 1o do ADCT, e não mais pelo 
revogado art. 78, § 2o. do ADCT; orientação jurisprudencial que se segue.

4.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Arnaldo Esteves Lima 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino 

Zavascki. 

Brasília/DF, 18 de outubro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.187 - PR 
(2011/0250931-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VOLFFER MANUFATURA E DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : MARIA CAROLINA BRASSANINI CENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto pela VOLFFER 

MANUFATURA E DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA, contra a decisão que negou 

seguimento ao seu Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, assim ementada: 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

TRIBUTÁRIO. ICMS. COMPENSAÇÃO ENTRE DÉBITO TRIBUTÁRIO 

ESTADUAL E PRECATÓRIO DE TERCEIROS. INVIABILIDADE. 

DIFERENÇA DE TITULARIDADE DAS OBRIGAÇÕES. SUPERVENIÊNCIA 

DA EC 62/2009. REVOGAÇÃO TÁCITA DO ART. 78, § 2o. DO ADCT. 

PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.196.680/RS, REL. MIN. HUMBERTO 

MARTINS, DJE 06.10.2010; RMS 31.912/PR, REL. MIN. BENEDITO 

GONÇALVES, DJE 26.05.2010; RMS 28.783/PR, REL MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE 18.8.2011. RECURSO ORDINÁRIO AO QUAL 

SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 567).

2.    Nas razões recursais, a ora Agravante defende, em suma, o 

reconhecimento do direito de compensar débitos tributários, decorrentes do 

inadimplemento de ICMS, com créditos oriundos de precatórios adquiridos de terceiros, 

conforme estabelecido pelo art. 78, § 2o. do ADCT.

3.    Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o recurso.

4.    É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.187 - PR 
(2011/0250931-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VOLFFER MANUFATURA E DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : MARIA CAROLINA BRASSANINI CENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)

VOTO  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. PERDA DO OBJETO 

DO MANDAMUS EM RAZÃO DA SUPERVENIÊNCIA DA EC 62/2009 QUE 

RESULTOU NA REVOGAÇÃO TÁCITA DO ART. 78, § 2o. DO ADCT. 

INVIABILIDADE DA COMPENSAÇÃO ENTRE DÉBITO TRIBUTÁRIO 

ESTADUAL E PRECATÓRIO DE TERCEIROS DEVIDO À AUSÊNCIA DE 

NORMA ESPECIAL AUTORIZADORA. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 

1.196.680/RS, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 06.10.2010; RMS 

31.912/PR, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 26.05.2010; RMS 

28.783/PR, REL MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 18.8.2011. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O contribuinte não deve ser penalizado pela morosidade do 

Estado em analisar o seu requerimento de compensação. Assim, se detinha 

o direito e postulou a compensação na vigência do art. 78, § 2o., da ADCT, 

deve ser analisado o seu pedido, para receber a solução que merecer.

2.   A submissão do impetrante a imposição de um regime novo 

fere o princípio da segurança jurídica e da proporcionalidade, já que a 

norma constitucional tem como finalidade informar previamente os deveres 

do cidadão, bem como limitar o poder do Estado, por mais justas que 

possam parecer as suas razões ou pretensões.

3.   Todavia, esta Corte Superior entende que ocorre a perda 

de objeto do mandamus referente à compensação dos valores de 

precatórios adquiridos de terceiros, em razão do novo regime instituído pela 

EC 62/2009, sendo as eventuais compensações efetivadas pelo disposto no 

art. 97, § 1o do ADCT, e não mais pelo revogado art. 78, § 2o. do ADCT; 

orientação jurisprudencial que se segue.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.    A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Documento: 1187985 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2012 Página  4 de 4



 
 

 

2.   Cinge-se a controvérsia sobre a concessão da ordem para 

compensar valores de precatórios adquiridos de terceiros, credores do Estado do 

Paraná, com débitos tributários de ICMS, decorrentes de sua regular atividade 

econômica. 

3.   Ao meu sentir, o contribuinte não deve ser penalizado pela 

morosidade do Estado em analisar o seu requerimento de compensação. Assim, se 

detinha o direito e postulou a compensação na vigência do art. 78, § 2o., da ADCT, deve 

ser analisado o seu pedido.

4.   A submissão do impetrante a imposição de um regime novo fere 

o princípio da segurança jurídica e da proporcionalidade, já que a norma constitucional 

tem como finalidade informar previamente os deveres do cidadão, bem como limitar o 

poder do Estado, por mais justas que possam parecer as suas razões. 

5.   Todavia, esta Corte Superior entende pela perda de objeto do 

mandamus referente à compensação dos valores de precatórios adquiridos de 

terceiros, em razão do novo regime instituído pela EC 62/2009, sendo as eventuais 

compensações efetivadas pelo disposto no art. 97, § 1o do ADCT, e não mais pelo 

revogado art. 78, § 2o. do ADCT. Confira-se, a propósito do tema em discussão, o 

seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS.  PRETENSÃO DE SE COMPENSAR 

PRECATÓRIO VENCIDO COM TRIBUTO DEVIDO AO ESTADO-MEMBRO. 

SUPERVENIÊNCIA DA EC 62/2009 E DO DECRETO ESTADUAL 

6.335/2010. PRETENSÃO CONTIDA NO MANDAMUS QUE FICOU 

PREJUDICADA.

1.   Com o advento da EC 62/2009 que, entre outras 

disposições, acrescentou o art. 97 do ADCT, instituindo regime especial de 

pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

sendo que tais entes, sujeitos ao regime especial, optarão, por meio de ato 

do Poder Executivo, pelo depósito em conta especial do valor referido pelo § 

2o. deste artigo (§ 1o., I) ou pela adoção do regime especial pelo prazo de 

até 15 (quinze) anos (§ 1o., II). Estabeleceu-se, ainda, que os precatórios 

parcelados na forma do art. 33 ou do art. 78 deste Ato das Disposições 
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Constitucionais Transitórias e ainda pendentes de pagamento ingressarão 

no regime especial com o valor atualizado das parcelas não pagas relativas 

a cada precatório, bem como o saldo dos acordos judiciais e extrajudiciais 

(art. 97, § 15, do ADCT). No âmbito do Estado do Paraná, por meio do 

Decreto Estadual 6.335/2010, optou-se pelo sistema previsto no art. 97, § 

1o., I, do ADCT.

2.   Nesse contexto, ficou prejudicada a pretensão contida no 

mandamus, em virtude da instituição do regime especial pela EC 62/2009, e 

da superveniência da legislação estadual, determinando a forma pela qual o 

Estado do Paraná efetuará o pagamento de seus débitos, nos termos 

fixados pelo art. 97, § 1o., do ADCT, razão pela qual eventual compensação 

só poderá ocorrer nas hipóteses admitidas pela novel legislação, e não mais 

na forma do art. 78, § 2o., do ADCT. Nesse sentido: RMS 31.912/PR, 1a. 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 25.11.10.

(...).

4.   Recurso ordinário não provido. (RMS 33.184/PR, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.09.2011).

6.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. É como 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0250931-0 RMS    36.187 / PR

Números Origem:  5408540  540854000  540854003

EM MESA JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLFFER MANUFATURA E DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA
ADVOGADO : MARIA CAROLINA BRASSANINI CENTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VOLFFER MANUFATURA E DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA
ADVOGADO : MARIA CAROLINA BRASSANINI CENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : RAFAEL SOARES LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki.
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